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Aos seis dias do mês de maio de dois mil e vinte e seis, na sala de reuniões da Câmara
Municipal de Cuba, sob a presidência do Senhor Presidente da Câmara, João Duarte
Oliveira Brito Palma, realizou-se a décima terceira reunião Ordinária deste Órgão Executivo,
com a participação dos Senhores Vereadores Francisco António Galinha Orelha, José
António Cardeira Machado, Ana Raquel Ganhão das Dores Soudo e Vânia Filipa Vicente
Figueiredo.

Participou também nos trabalhos o Chefe da Divisão de Ambiente, Ordenamento,
Desenvolvimento e Sociedade, Vítor Manuel Parreira Fialho, a quem incumbe a função de
prestar os esclarecimentos julgados necessários sobre os assuntos submetidos a
deliberação.

Esteve também presente o Coordenador Técnico José Francisco Ribeiro Roque,
trabalhador designado para secretariar as reuniões do Órgão Executivo Colegial.

A reunião teve início às 9,30 horas, depois dos membros da Câmara em cima enunciados
terem tomado os seus lugares e se verificar existir quórum.

A) Período antes da ordem do dia

O Sr. Presidente da Câmara esclareceu que relativamente aos pedidos de documentação
que são feitos pelos vereadores, quando a informação estiver disponível nós enviamos,
não é preciso o abordar constante dos serviços a pedir papéis, interrompendo o normal
funcionamento dos mesmos. Quando a documentação estiver disponível será enviada.

O Sr. Vereador Francisco Orelha pretendeu saber qual a data prevista para entrega de
documentos referentes ao parque empresarial. Pediu para lhe fazer chegar toda a
documentação individualizada inerente a todos as situações do parque, incluindo as
prorrogações de prazo que normalmente se pedem nestas situações.

O Sr. Presidente disse que a informação já havia sido enviada pelo que a documentação a
enviar será a mesma que já foi distribuída.

Pretende também ter acesso ao livro de obra para saber o que é que está escrito
relativamente à Empreitada da Rua Egas Moniz.

O Sr. Vereador Francisco Orelha pediu pra a Câmara equacionar a possibilidade de ser
recolocada no Largo da Bica, a placa referente à inauguração daquele espaço em 2008 e
que foi retirada na altura do anterior executivo em que o presidente era João Português.
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O Sr. Presidente da Câmara estranhou a oportunidade do pedido atendendo a que só agora
o assunto é chamado à colação e voltou a lembrar que neste executivo não está ninguém
que tenha transitado do anterior executivo, pelo que o Vereador deve evitar trazer para o
presente, situações que ocorreram no passado e faria sentido ser aí que deveriam ter tido o
devido tratamento.

O Sr. Vereador Francisco Orelha informou que irá apresentar por escrito um documento
referente ao memorando de entendimento com a empresa Canudo Lança, para poder ser
apreciado na próxima reunião de Câmara.

B) Balancete de tesouraria

Processo 2362/2026. Resumos de tesouraria

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Total de disponibilidades em 5/05/2026: € 509 335,57.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/2073 de 6 de Maio de 2026.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento.

C) Ordem do dia

Processo 2088/2026. Informação económico-financeira. Execução orçamental,
reportada a 31 de março de 2026.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

De acordo com o estipulado na alínea c) do nº2 do artigo 25º da Lei 75/2013 de 12
setembro, os Serviços financeiros informam, que no período em análise, a situação
financeira do município se retrata da seguinte forma:

1.EXECUÇÃO ORÇAMENTAL

A execução orçamental, reportada a 31 de março de 2026 é a seguinte:

1.1. DESPESA
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O montante global da despesa executada foi de 2 501 836,21 euros correspondentes a um
grau de execução orçamental de 19,96 %, conforme detalhado no quadro seguinte:

Da análise efetuada ao mapa de execução da despesa relativa ao mês de janeiro, destaca-
se como relevante:

·         As rúbricas com maior peso na estrutura das despesas correntes são as Despesas
com Pessoal (55,00%) e a Aquisição de bens e Serviços (37,88%).

·         A rúbrica de investimento apresenta um grau de execução, na ordem do 6,40%.

Ainda relativamente à despesa há a referir que:

·         O total das Disponibilidades (Valores em numerário e depósitos em bancos) é de
289 513,33 euros;

·         A cabimentação atingiu à data 90,43% no que diz respeito à despesa corrente e
55,62%, no que diz respeito à despesa de capital;

·         Os compromissos assumidos no exercício em despesa corrente situam-se em
5 408 920,62 euros e em despesa capital 1 804 214,28 euros e representam relativamente
ao orçamento corrigido 60,76% e 49,67% respetivamente. No que diz respeito aos
compromissos a transitar ascendem à data a 4 008 993,58 euros;
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·         A faturação comunicada, não paga (obrigações por pagar) à data de 31/03/2026
ascende a €702 305,11 sendo:

Despesa corrente: € 633 201,29

Despesa capital: €69 103,82

·         À data encontram-se em pré-registo, faturação por lançar em conta corrente no valor
de €94 194,27.

1**.2. RECEITA**

O montante global da receita executada foi de 2 461 957,67 euros, correspondentes a um
grau de execução orçamental de 19,64%. Em resumo o seguinte quadro:

Da análise ao quadro supra, ressaltam como mais relevantes as seguintes situações:
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• as Receitas Correntes registaram um grau de execução de 20,76%, tendo contribuído em
particular para o efeito, as rubricas de Transferências e Subsídios Correntes ,24,10% e a
Venda de bens e serviços correntes ,14,85%;

• as Receitas de Capital, registaram, no fim do período em análise, um grau de execução de
16,64 %, contribuindo principalmente para isso, a percentagem de execução das
Transferências e subsídios de capital no valor de 19,25%. A receita com passivos
financeiros atingiu uma execução de 15,55%, resultante da utilização do empréstimo de
curto prazo.

• as receitas cobradas líquidas ascendem a 1 895 506,72 euros no que diz respeito a
receitas correntes, 566 450,95 euros a receitas de capital. Encontra-se por cobrar
317 792,19 euros no final do período.

2. Limites ao Endividamento:

De acordo com o estipulado na alínea b) do nº3 do artigo 52º da Lei 73/2013 de 3 setembro:

“A divida total das operações orçamentais do município e das entidades previstas no artigo
54º, da lei nº73/2013, não pode ultrapassar, em 31 de dezembro de cada ano, 1,5 vezes a
média da receita corrente líquida cobrada nos três exercícios anteriores”.

A divida total das operações orçamentais do município engloba os empréstimos, tal como
definidos no nº1 do artigo 49º, os contratos de locação financeira e quaisquer outras formas
de endividamento, por iniciativa dos municípios, junto de instituições financeiras, bem como
todos os restantes débitos a terceiros decorrentes de operações orçamentais.

Limite da dívida total para 2026:

Limite da dívida total 2026 (1,5*média da receita corrente líquida dos últimos 3 anos):

Unidade: euro

Receita corrente
líquida 2023

Receita corrente
líquida 2024

Receita corrente
líquida 2025

Total Média da receita
corrente líquida

(1)
 
6.187.047,26

(2)
 
7.337.869,56

(3)
 
7.924.617,51

(4) = (1) +
(2) +(3)
 
21.449.53
4,33

(5) = (4) / (3)
 
7.149.844,78

Limite da dívida total: €10.724.767,17

Ressalva-se que a alínea b) do nº3 do artigo 52º da LFL determina que os municípios que,
em determinado exercício cumpram o limite da dívida total só pode aumentar, no exercício
seguinte, o valor correspondente a 40% da margem disponível no ano.
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A margem absoluta do Município, a 01/01/2026 é de €6 902 613,37, a que corresponde a
margem utilizável de €2 761 045,35. A margem efetivamente disponível para endividamento
deverá levar em consideração empréstimos contratualizados e não refletidos na divida não
excecionados, sendo o seu valor de 1.402.716,01 euros, logo a margem efetivamente
disponível para endividamento é de €1 358 329,34.

Situação do Município em 01-01-2026:

Unidade: euro

Total dívida
terceiros

Contribuição
SM/AM/SEL

Dívida
total

FAM +Dívidas Não
Orçamentais

Dívida Total Excluindo FAM
+Op. Tesouraria

(2) (3) (4) =
(2) + (3)

(5) (6)

3 657 849,4
2

167 165,43 3 825 0
14,85

2.861,05 3 822 153,80

Situação do Município em 31-03-2026:

Unidade: euro

Total dívida
terceiros

Con t r i bu i ção
SM/AM/SEL

Dív ida
total

FAM + Dívidas Não
Orçamentais

Dívida Total Excluindo
FAM +Op. Tesouraria

(2) (3) (4)  =
(2) + (3)

(5) (6)

3 185 585,0
3

167 165,43 3 352 7
50,46

2.871,16 3 349 879,30

A margem utilizável do Município a 31/03/2026 é de € 3 233 319,85.

A margem efetivamente disponível para endividamento deverá levar em consideração
empréstimos contratualizados e não refletidos na divida não excecionados, sendo o seu
valor em 31 de março de 1.402.716,01 euros, pelo que a margem efetivamente disponível
para endividamento é de €1 830 603,84.

O montante da divida das associações de municípios e da empresa municipal, que
contribuem para o cálculo da divida do Município, são:

AMCAL (participação de 22,05%): €1 829,36

AMGAP (participação de 1,98 %): 254,09€;

CIMBAL (participação de 3,91%): €164 913,84;

Centro de Estudos Diogo Dias Melgaz, Unipessoal (participação de 100%): 0,00€
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AMPV (participação de 0,0751%): €168,14;

Verifica-se que o Município se encontra numa situação de cumprimento em relação à dívida
total.

Em relação à divida conjunta, foi tido em consideração a última informação reportada pelas
entidades participadas, 4º trimestre de 2025.

3. Pagamentos em atraso:

De acordo com o estipulado, na Lei nº 8/2012, “a execução orçamental não pode conduzir,
em qualquer momento, a um aumento dos pagamentos em atraso.”

No que diz respeito ao período em análise, o Município não possui pagamentos
considerados em atraso.

4. Fundos Disponíveis:

Os Fundos disponíveis do período foram de: €686 833,28, tendo sido absorvidos quase na
sua totalidade.

Do atrás exposto conclui-se:

·         No que diz respeito à divida por cobrar verifica-se uma diminuição de 36 746,22 euros
em relação ao saldo inicial, justificado essencialmente, pelo recebimento do pedido de
reembolso de IVA. Foram efetuados esforços para recuperação da divida por cobrar de
períodos anteriores em 2025, no entanto, verificou-se que a partir de meados do mês de
agosto, os cortes de água por incumprimentos de pagamentos foram suspensos e ainda
não retomados. À data o saldo em dívida é de € 317 792,19;

·         A execução da receita foi de 19,64%, ligeiramente superior ao período homologo. De
acordo com o estipulado na lei das finanças locais a execução no final do exercício
económico deverá ser no mínimo de 85%. Este indicador de alerta precoce é despoletado
quando em 2 anos consecutivos a taxa não é alcançada.;

·         À data existe uma elevada execução, a nível de cabimentos e compromissos, por
força da orientação da execução orçamental;

·         À data não existem pagamentos em atraso;

·         No que diz respeito à dívida total, verifica se um decréscimo de (12,36%), não
considerando os valores por comunicar em conta corrente da faturação à data em pré-
registo no montante de 94 194,27euros;

·         Relativamente ao serviço da divida, não se regista nenhum incumprimento dos
montantes em dívida, de acordo com o Mapa CRC (Central de Responsabilidades de
Crédito) do Banco de Portugal.
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Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1856 de 21 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento.

Processo 2132/2026. Junta de Freguesia de Vila Ruiva. Pedido de Licença especial
de ruído

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a JUNTA DE FREGUESIA DE VILA RUIVA, licença especial de ruido para dia 25 de
Abril de 2026 - Centro Cultural de Vila Ruiva e Espaço Multiusos de Albergaria dos Fusos,
no âmbito das Comemorações do Dia 25 de Abril, para 25/04/2026 9:00 - 25/04/2026 20:00;
bem como a isenção do pagamento de taxas.
(1) Pedido de licença especial de ruído.
De acordo com o disposto no n.º 15.º Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, na redação
dada pelo Decreto-Lei 278/2007 de 01/08, o exercício de atividades ruidosas temporárias
pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente justificados, mediante emissão
de licença especial de ruído concedida pelo município.
O presente pedido tem enquadramento no disposto no artigo 15.º do presente Decreto-Lei.
(2) Isenção do pagamento de taxas.
Refere o n.º 2 do art.º 5.º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços da Câmara
Municipal de Cuba que, poderão estar isentos de taxas ou beneficiar de uma redução até
50%, mediante deliberação fundamentada da câmara, as associações recreativas, desde
que legalmente constituídas pelas atividades que se destinem direta e indiretamente à
realização dos seus fins estatutários.
O valor das taxas sobre o qual incide o pedido de isenção é de 20,82€.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1884 de 23 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, nos termos do disposto no n.º 3 do art.º 35 da Lei n.º 75/2013,
de 12/09, que determina: “Em circunstâncias excecionais, e no caso de, por motivo de
urgência, não ser possível reunir extraordinariamente a câmara municipal, o presidente
pode praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os mesmos sujeitos a
ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade”,
deliberou ratificar o despacho do Sr. Presidente que autorizou a emissão da licença
especial de ruído, bem como a isenção do pagamento da taxa associada.

Processo 2158/2026. Grupo Motard de Vila Ruiva. Pedido de Licença especial de
ruído

Favorável Tipo de votação: Unanimidade
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Factos e fundamentos legais:

Solicita o Grupo Motard de Vila Ruiva, Licença Especial de Ruído com início a 24-04-2026
pelas 19:30H e termino a 25-04-2026 pelas 04:00H. O intuito da Licença Especial de Ruído
será em virtude do Grupo Motard de Vila Ruiva realizar o seu 4.º Aniversário nessa data. O
local do evento será no Espaço Multiusos da localidade de Albergaria dos Fusos.

Para além do determinado no n.º2 do DL 9/2007 de 17/01 na redação do DL 278/2007 de 01
/08, artigo 15.º, n.º 2, a licença especial de ruído é requerida pelo interessado com a
antecedência mínima de 15 dias úteis relativamente á data de início da atividade, deliberou
a Câmara de 16/08/12, o seguinte que passo a transcrever: ”deverá a pretensão ser
solicitada com pelo menos 15 dias de antecedência, sob pena de ser indeferido
liminarmente o pedido que seja apresentado para além desse prazo. Mais, atendendo ao
facto dessa pretensão ter que ser articulada com o direito ao descanso dos moradores dos
prédios confinantes, conforme determinado na lei e reforçado na última inspeção da IGAL
ao Município de Cuba, deverá dar-se a saber aos mesmos destinatários que em regra serão
deferidas situações que sejam devidamente fundamentadas e apenas até às 02horas,
sendo que, em casos residuais, por altura de eventos de reconhecido interesse municipal
possibilitado o alargamento desse horário. Deverá também reforçar-se junto dos mes-mos o
facto de que a realização de espetáculo musical em estabelecimento que não esteja
licenciado para esse fim precisará sempre de licença de ruido se ocorrer em fim-de-semana
e feriados, bem como depois das 20horas de qualquer dia útil.”
De acordo com o disposto no n.º 15.º do Decreto –lei 278/2007 de 01/08, o exercício de
atividades ruidosas temporárias pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente
justificados, mediante emissão de licença especial de ruído concedida pelo município.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1898 de 23 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, nos termos do disposto no n.º 3 do art.º 35 da Lei n.º 75/2013,
de 12/09, que determina: “Em circunstâncias excecionais, e no caso de, por motivo de
urgência, não ser possível reunir extraordinariamente a câmara municipal, o presidente
pode praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os mesmos sujeitos a
ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade”,
deliberou ratificar o despacho do Sr. Presidente que autorizou a emissão da licença
especial de ruído, com uma redução de 50% do valor da taxa associada.

Processo 2278/2026. Grupo Desportivo e Recreativo de Faro do Alentejo. Pedido de
Licença especial de ruído

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:
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Solicita o GDR - GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO DE FARO DO ALENTEJO
licença especial de ruido para realização do baile da rosa, no dia 16 de maio de 2026 a
partir das 22h00 até às 04h00 do dia seguinte, no pavilhão multiusos de Faro do Alentejo;
bem como a isenção do pagamento de taxas.

(1) Pedido de licença especial de ruído.
De acordo com o disposto no n.º 15.º Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, na redação
dada pelo Decreto-Lei 278/2007 de 01/08, o exercício de atividades ruidosas temporárias
pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente justificados, mediante emissão
de licença especial de ruído concedida pelo município.
O presente pedido tem enquadramento no disposto no artigo 15.º do presente Decreto-Lei.

(2) Isenção do pagamento de taxas.
Refere o n.º 2 do art.º 5.º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços da Câmara
Municipal de Cuba que, poderão estar isentos de taxas ou beneficiar de uma redução até
50%, mediante deliberação fundamentada da câmara, as associações recreativas, desde
que legalmente constituídas pelas atividades que se destinem direta e indiretamente à
realização dos seus fins estatutários.

O valor das taxas sobre o qual incide o pedido de isenção é de 20,82 €.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/2003 de 3 de Maio de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou autorizar o pedido de emissão da licença de ruído, e
reduzir em 50% o valor das taxas devidas associadas com a sua emissão.

Processo 2034/2026. Junta de Freguesia de Cuba. Pedido de Cedência do Pavilhão
de Exposições.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Vem a Junta de Freguesia de Cuba, solicitar a cedência do Pavilhão de Exposições para a
realização do almoço comemorativo do 25 de Abril, no próximo dia 25-04-2026, bem como
a isenção do pagamento das taxas associadas à utilização.

Ao abrigo do disposto no Regulamento do Pavilhão Multiusos da Mata, designadamente no
n.º 1, “A cedência e utilização do Pavilhão destina-se a atividades culturais, recreativas,

.”desportivas e outras

De acordo com o n.º 2 do mesmo Regulamento “As instalações são cedidas,
prioritariamente, para a realização dessas atividades a autarquias, escolas e outras

.entidades de interesse público”
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Refere ainda o n.º 3 da mesma Postura Municipal, que, “As instalações poderão, ainda, ser
cedidas para casamentos, festa e outras iniciativas, desde que essa utilização não
prejudique a atividade referida no número 2 e não deteriore as instalações sendo que, com
base no artigo 2.º n.º 7, a taxa de utilização custeará as despesas inerentes ao
funcionamento, conservação e manutenção das instalações, bem como do equipamento
nelas existentes.”

Quanto à cedência gratuita do Pavilhão, refere o n.º 2, alínea a) do art.º 5 do Regulamento
Municipal de Taxas e Preços da Câmara Municipal de Cuba*, “poderão estar isentos de
taxas ou beneficiar de uma redução até 50% mediante deliberação fundamentada da
Câmara Municipal: As associações humanitárias, culturais, religiosas, recreativas,
desportivas e de desenvolvimento local, desde que legalmente constituídas, pelas
atividades que se destinem direta e imediatamente à realização dos seus fins estatutários;*
ou, nos termos do n.º 4 cujas “isenções e reduções são concedidas por deliberação da

 Municipal, oficiosamente quando reconheça o interesse municipal da atividade ouCâmara
mediante requerimento dos interessados devidamente instruído e fundamentado.”

De acordo com o disposto na alínea ee) do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013 de 12/09, compete
à Câmara Municipal no âmbito do planeamento e do desenvolvimento “criar, construir e
gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes de energia,
de distribuição de bens e recursos físicos integrados no património municipal ou colocados
por lei, sob a administração municipal”.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1796 de 21 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, nos termos do disposto no n.º 3 do art.º 35 da Lei n.º 75/2013,
de 12/09, que determina: “Em circunstâncias excecionais, e no caso de, por motivo de
urgência, não ser possível reunir extraordinariamente a câmara municipal, o presidente
pode praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os mesmos sujeitos a
ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade”,
deliberou ratificar o despacho do Sr. Presidente que autorizou a cedência do pavilhão, bem
como a isenção do pagamento da taxa associada no valor de € 307,28.

Processo 2135/2026. Protocolo de Parceria entre o Município de Cuba e as empresas
Aconchego da Aldeia, Lda., e a Ivinum, unipessoal Lda. para a realização da quarta
edição do evento “Vinho na Vila”.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Em Vila Alva, povoação típica localizada no coração do Alentejo, há uma grande tradição do
fabrico do vinho através do método artesanal introduzido pelos romanos há mais de dois mil
anos. O "saber fazer" tem passado de geração em geração, permitindo que esta técnica de
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produção tenha chegado até aos dias de hoje e se tenha consolidado como um recurso de
enorme potencial económico para o território.

Depois de três edições bem-sucedidas do Vinho na Vila, uma organização da empresa
Aconchego da Aldeia, Lda., proprietária da marca de vinhos de talha XXVI Talhas, e da
empresa Ivinum, unipessoal Lda., através da sua marca comercial Enóphilo, com a
colaboração do Município de Cuba, o evento regressará no dia 9 de maio de 2026 para a
sua quarta edição.

Considerando que o evento em causa está perfeitamente enquadrado na estratégia turística
definida para o concelho de Cuba no Plano Estratégico para o turismo e que de harmonia
com o disposto na alínea j) do nº 2 do artº 23º e pelas alíneas o) e u) do nº 1, do artº 33º da
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, compete à câmara municipal
"apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de
interesse para o município.”

De igual modo, estabelece a alínea a) do n.º 2 do art.º 3.º do Regulamento Municipal de
Atribuição de Apoios Financeiros e Não Financeiros, que os apoios financeiros concretizam-
se através de "Apoio à atividade desenvolvida com vista à sua continuidade ou incremento
de projetos ou eventos de reconhecido interesse para o município."

Face ao atrás exposto, é nosso entendimento, salvo melhor opinião, que o protocolo que se
propõe estabelecer entre o Município de Cuba e as empresas Aconchego da Aldeia, Lda. e
a Ivinum, unipessoal Lda. tem enquadramento, quer na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro,
na sua redação atual, quer no Regulamento Municipal.

O protocolo em causa, prevê a atribuição por parte do Município de Cuba às empresas
supra identificadas, de um apoio financeiro no valor de 5.000,00 € (cinco mil euros),
liquidado em 3 parcelas (...as duas primeiras devem ser liquidadas até à data do evento e a
última parcela após o envio do relatório previsto na alínea f) da cláusula 2 do referido
documento) e de apoio logístico (discriminado no protocolo), dentro das suas possibilidades.

Consultados os Serviços Financeiros, informamos que a rubrica que acolhe a despesa em
causa (5.000,00 €) tem à data, a dotação de 4.500,00€ (quatro mil e quinhentos euros). A
revisão n.º 1 ao Orçamento e GOP´s de 2026, irá contemplar o reforço necessário para
fazer face ao encargo total do protocolo.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1885 de 22 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade , deliberou:
Aprovação do Protocolo de Parceria entre o Município de Cuba e as empresas Aconchego
da Aldeia, Lda. e a Ivinum, unipessoal Lda. para a realização da quarta edição do evento
“Vinho na Vila”, o qual se anexa a esta informação.
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Porém, atendendo ao facto de ser muito urgente que este Protocolo seja aprovado, tendo
em conta que o evento tem data marcada para dia 9 de maio e as empresas organizadoras
necessitam do apoio nele inserto (financeiro – 1ª e 2ª parcelas e logístico), para fazer face
às despesas e trabalhos iniciais, e uma vez que o órgão executivo só reúne novamente dia
06/05/2026, poderá V. Ex.ª, Sr. Presidente, fazer uso da faculdade conferida pelo n.º 3 do
art.º 35.º da supra indicada lei, e despachar favoravelmente, se assim o entender, o
presente assunto, submetendo a ratificação pela Câmara Municipal na sua próxima reunião
ordinária.

Documentos anexos:

Anexo 1. Protocolo - 4 Edição VINHO NA VILA 2026

Processo 1869/2026. Cláudia Guido. Pedido de pagamento de dívida em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a Sra. Cláudia Susana Carvalho Guido, que lhe seja permitido o pagamento
fraccionado da divida referente ao consumo de água sito no Bairro das Oliveiras n.º 11 , em
Cuba, que se encontra em dívida e em processo de execução fiscal no valor de 159,49 €,
em 3 prestações mensais sendo a última no valor de 39,40 €, dado que, de momento, não
tem condições para efetuar o pagamento na totalidade.

Prevê o art.º 196 do CPPT (DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada que:
Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas (...) 4 - O pagamento em
prestações pode ser autorizado desde que se verifique que o executado, pela sua situação
económica, não pode solver a dívida de uma só vez, não devendo o número das prestações
em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas ser inferior a 1 unidade de conta no
momento da autorização. Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações.

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução
fiscal.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1845 de 23 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT (DL n.
º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada, atender a pretensão da requerente
possibilitando o pagamento faseado, alertando para o facto de que o incumprimento no
pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas as outras.

Processo 2290/2026. Telma Neves. Pedido de pagamento de dívida em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade
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Factos e fundamentos legais:

Solicita a Sr.ª Telma Cristina de Carvalho Neves a possibilidade de pagamento da dívida de
ATL, no valor de €178.01 em prestações mensais de € 20.00, do seu educando Dwayne
Salvador de Carvalho Neves, de acordo com os documentos anexos.

Divida do ATL - trata-se de uma divida proveniente do incumprimento de uma obrigação
pecuniária resultante dos serviços de tempos livres usufruídos pelos educandos da
requerente.

Assim, de acordo com o disposto no n.º 1 do art.º 10.º do Regulamento Municipal de Taxas
e Preços, o pagamento do valor em divida em prestações (“ (…) poderá ser autorizado, a
requerimento do devedor que não possa cumprir integralmente e de uma só vez a taxa
devida em cada processo, e quando o respetivo valor for igual ou superior a 200€ (duzentos
euros), o seu pagamento em prestações iguais, não podendo a última ir para além de um
ano a contar da data em que a prestação tributária se mostre devida”.

A falta de pagamento de uma prestação implica o vencimento imediato de todas as outras,
o que determinará a instauração do devido processo de injunção para cobrança desses
valores.

A Câmara, de acordo com o disposto no n.º 1 do art.º 10.º do Regulamento Municipal de
Taxas e Preços, pode autorizar o pagamento do valor em divida em prestações alertando
no entanto para o facto de que a falta de pagamento de uma prestação implica o
vencimento imediato de todas as outras, o que determinará a instauração do devido
processo de injunção para cobrança desses valores.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/2025 de 4 de Maio de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, de acordo com o disposto no n.º 1 do art.º 10.º do
Regulamento Municipal de Taxas e Preços, deliberou autorizar o pagamento do valor em
divida em prestações alertando no entanto para o facto de que a falta de pagamento de
uma prestação implica o vencimento imediato de todas as outras, o que determinará a
instauração do devido processo de injunção para cobrança desses valores.

Processo 2041/2026. Ação social escolar. Atribuição de auxílios económicos no
âmbito da Ação Social Escolar: - Alimentação - Relação trimestral

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Informação n.º 4/2026, de 17/04/2026, da Subunidade de Educação
Autora: Cristina Isabel Vilão Rosa Branco Candeias, Técnica Superior, Chefe da
Subunidade de Educação
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Assunto: - Atribuição de auxílios económicos no âmbito da Ação Social Escolar: -
Alimentação

- Relação trimestral, conforme deliberação da Câmara Municipal de 28/01/2026 – Processo
Gestiona n.º 439/2026

Relativamente ao assunto em epígrafe, cumpre informar o seguinte:

De acordo com o ponto 1.2 da Deliberação da Câmara Municipal de 28/01/2026, “foi
determinado como forma de garantir o dever de transparência e informação, que seja
remetida trimestralmente, à Câmara Municipal, informação relativa ao número de refeições
consumidas, com e sem comparticipação, bem como ao número de alunos beneficiários
deste tipo de apoio por ciclo de ensino e escalão de abono de família.”

Atendendo à deliberação supra mencionada, segue a informação do número de refeições
agendadas/consumidas e número de alunos, no período de 29 de janeiro a 31 de março de
2026, cujas listagens de suporte para a Informação encontram-se em anexo:
Número total de refeições agendadas/consumidas - 13963

Número de alunos - 493

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1808 de 17 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento.

Processo 1074/2026. Empreitada de Requalificação Urbana de troço da Estrada da
Circunvalação” - Cuba- Pedido de vistoria para libertação de Garantias.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

A apreciar ao abrigo da competência prevista na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua
atual redação.

Proponho que se liberte a caução, nos termos do Auto de Vistoria

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1902 de 23 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou libertar a caução, nos termos do Auto de Vistoria.

Processo 2338/2026. Prédio Urbano sito na Rua Serpa Pinto, n.º 62, em Cuba - Posse
Administrativa para execução de trabalhos de contenção na fachada principal
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visando a reabertura da rua à circulação pedonal e automóvel.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Prédio Urbano, sito na Rua Serpa Pinto, n.º 62, em Cuba - Posse Administrativa para
execução de contenção da fachada visando a reabertura integral da Rua Serpa Pinto
à circulação automóvel e pedonal. 

Regista-se que, em função das fortes chuvadas que incidiram sobre a totalidade da área
geográfica do concelho de Cuba nos meses de fevereiro e março, os serviços da autarquia
têm vindo a monitorizar todas as situações criticas visando mitigar os impactos na
comunidade, porquanto como é de conhecimento dos órgãos autárquicos o nosso parque
habitacional tem dezenas de imóveis que por incúria dos seus proprietários encontra-se em
avançado estado de degradação.

São conhecidas as medidas já tomadas pela autarquia nesta área, os serviços estão em
estreita articulação com o executivo em regime de permanência em busca de outras
medidas que possam minimizar o impacto dessa degradação nos prédios confinantes,
cientes que não será possível, nem física, nem financeiramente, nem isso é expectável, que
o Município se substitua a todos os particulares que se encontram em incumprimento das
obrigações a que estão adstritos por força do RJUE (Regime Jurídico de Urbanização e
Edificação), designadamente o art.º 89.º, onde o legislador determina:

Artigo 89.º
Dever de conservação

1 - As edificações devem ser objeto de obras de conservação pelo menos uma vez em cada
período de oito anos, devendo o proprietário, independentemente desse prazo, realizar
todas as obras necessárias à manutenção da sua segurança, salubridade e arranjo estético.
…

Oportunamente, será presente a RC os resultados destes estudos, visando a definição de
uma metodologia de ação por parte da autarquia que seja clara quer para os proprietários
em incumprimento da lei, quer para aqueles que estão a sofrer com a inércia desses
mesmos proprietários, deixando claro onde poderá existir da parte dos lesados a expetativa
de atuação por parte da Câmara e as situações em que terão que recorrer aos tribunais
competentes para fazerem valer os seus direitos.

Sem prejuízo do mencionado no parágrafo anterior, o tratamento de casos específicos
correrá sempre a tramitação processual prevista na legislação em vigor, com os atos
administrativos inerentes a serem praticados ou ratificados pelo órgão autárquico
competente.

Face ao atrás exposto, foi presente à Câmara despacho do seu vice-presidente que se
transcreve na integra:
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José António Cardeira Machado, Vice-Presidente da Câmara Municipal de Cuba, no uso
das competências que lhe são cometidas em matéria de Proteção Civil, por delegação do
Presidente em sintonia com o artigo 36.º n.º 2 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na
sua redação atual, e atendendo a que:

1.º - Por seu despacho de 15 de fevereiro de 2026, foi o Sr. António Batista, na qualidade
de representante dos proprietários do prédio urbano sito na Rua Serpa Pinto, n.º 62, em
Cuba, em função do estado de degradação avançada da fachada principal que estava a
aluir para a via pública, exortado a, no prazo máximo de sete dias tomasse as medidas
corretivas adequadas;

2.º - Por motivos de fora maior, não nos foi possível proceder à notificação com força legal
adequada que não em 27 de fevereiro de 2026, pelo que o prazo mencionado em 1.º
começou a contra no dia imediatamente a seguir;

3.º - Regista-se que esse prazo cessou a 06 de março de 2026, sem qualquer ação por
parte do notificado;

4.º - Importando efetuar todas as diligências para reabertura da rua sem qualquer
condicionalismo, quer ao trânsito automóvel, quer ao trânsito pedonal, porquanto trata-se da
artéria principal do concelho, em 30 de março de 2026, foi emitido despacho já não a
exortar à realização das obras, mas sim a ordenar a sua realização, no prazo máximo de 10
dias de calendário;

5.º - Esse despacho foi notificado ao representante dos proprietários no próprio dia 30 de
março, mediante outorga no livro de protocolos a atestar o seu recebimento, tendo o prazo
para execução cessado a 09 de abril;

6.º - A ordem de contenção adequada da parede principal voltou a não ser cumprida, razão
pelo qual atentas as normas legais que em baixo se apresentam:

Artigo 89.º

Dever de conservação

…

3 - A câmara municipal pode, oficiosamente ou a requerimento de qualquer interessado,
ordenar a demolição total ou parcial das construções que ameacem ruína ou ofereçam
perigo para a saúde pública e para a segurança das pessoas.

…

Artigo 91.º

Obras coercivas
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1 - Quando o proprietário não iniciar as obras que lhe sejam determinadas nos termos do
artigo 89.º, não apresentar os elementos instrutórios no prazo fixado para o efeito, ou estes
forem objeto de rejeição, ou não concluir aquelas obras dentro dos prazos que para o efeito
lhe forem fixados, pode a câmara municipal tomar posse administrativa do imóvel para lhes
dar execução imediata.

…

Artigo 107.º

Posse administrativa e execução coerciva

1 - Sem prejuízo da responsabilidade criminal, em caso de incumprimento de qualquer das
medidas de tutela da legalidade urbanística previstas nos artigos anteriores o presidente da
câmara pode determinar a posse administrativa do imóvel onde está a ser realizada a obra,
por forma a permitir a execução coerciva de tais medidas.

2 - O ato administrativo que tiver determinado a posse administrativa é notificado ao dono
da obra e aos demais titulares de direitos reais sobre o imóvel por carta registada com aviso
de receção.

…

Artigo 108.º

Despesas realizadas com a execução coerciva

1 - As quantias relativas às despesas realizadas nos termos do artigo anterior, incluindo os
custos como realojamento dos inquilinos a que haja lugar, bem como quaisquer
indemnizações ou sanções pecuniárias que a Administração tenha de suportar para o
efeito, são de conta do infrator.

2 - Quando, no prazo de 20 dias a contar da notificação para o efeito, efetuada nos termos
do artigo anterior, aquelas quantias não forem pagas voluntariamente nem tenha sido
proposta pelo devedor, em alternativa para extinção da dívida, a dação em cumprimento ou
em função do cumprimento ou ainda a consignação de rendimentos do imóvel nos termos
da lei, as referidas quantias são cobradas judicialmente em processo de execução fiscal,
servindo de título executivo a certidão, passada pelos serviços competentes, comprovativa
das despesas efetuadas.

…

9.º - Solicitado aos serviços que fosse apurado os custos com a realização por
administração direta dos trabalhos a realizar estritamente na fachada principal do prédio
visando a reabertura da rua, obtiveram-se os seguintes valores:

CUSTOS mês dia 2 dias
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Encarregado 1 446,51 € 65,75 € 131,50 €

Assistente operacional 1 074,56 € 48,84 € 97,69 €

Assistente operacional 1 074,56 € 48,84 € 97,69 €

Motorista 1 130,72 € 51,40 € 102,79 €

Eng. (Acompanhamento) 1 762,31 € 80,11 € 160,21 €

Máquina (20lt/h - 2,00€) 14,00 € 28,00 €

Materiais

Rede proteção 115,00 €

Estruturas de ferro Cedidas por 60 dias a título gratuito

TOTAL 732,88 €

(setecentos e trinta e dois euros e oitenta e oito cêntimos)

Termos em que, sou a determinar o seguinte:

a) – Ao abrigo dos normativos legais em cima mencionados, designadamente o 91.º e 107.
º, ambos do RJUE, deverá ser notificado o titular do prédio, ou o seu representante, para
que tome conhecimento que terá 48 horas para proceder à execução das obras de

 e, findo esse prazo, a Câmara Municipal nada tendo sido efetuado, contenção da fachada
, apenas da fachada principal e pelo tempoirá tomar posse administrativa do imóvel

estritamente necessário para efetuar a contenção da estrutura visando a reabertura integral
da Rua Serpa Pinto;

b) – No mesmo prazo de tempo, poderá o notificado impugnar os custos aqui mencionados,
no valor de , que lhe irão ser imputados nos termos do art.º 108.º do RJUE, que não732,88€
sendo pagos voluntariamente no prazo máximo de 20 dias de calendário após a presente
notificação, serão as mesmas cobradas judicialmente em processo de execução fiscal;

c) – Registar que o presente despacho não dispensa a realização do auto de posse
 a efetuar pelos técnicos dos serviços camarários, nos termos em que aludeadministrativa

o n.º 4 do art.º 107.º do RJUE;

d) – Que seja dado a saber o titular do prédio que as obras agora a executar não o
desoneram da realização das restantes obras para salvaguardar os danos

, pelos quais terá que responder civil eprovocados nos prédios confinantes
criminalmente se os interessados entenderem recorrer a esses mecanismos;

e) – Que a situação agora determinada , porquantoseja revista decorridos 90 dias
tratando-se da artéria principal do concelho, não será permitido que a situação provisória
que agora se vai criar, se prolongue indefinidamente no tempo;
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f) - O presente despacho deve ser  a ter lugar no próximo dia 06 de maio depresente à RC
2026, conjuntamente com os demais documentos que integram este processo, para os fins
consignados na lei.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/2047 de 4 de Maio de 2026.

Resolução:

A Câmara por unanimidade, deliberou:

1.º - Tomar conhecimento formal do teor do despacho que em cima se transcreveu, que
ficará apenso ao processo como doc. n.º 1, registando-se que o mesmo foi notificado
pessoalmente, no dia 04 de maio, a um dos representantes do direito de propriedade do
imóvel, pelo que decorrido os prazos ali mencionados, a Câmara irá tomar posse
administrativa do imóvel para efetuar os trabalhos de contenção da fachada que permitam
reabrir a rua ao público com a segurança adequada;
2.º - Tomar conhecimento que os custos serão imputados aos proprietários do imóvel nos
valores em cima mencionados e em cumprimento da legislação em vigor, podendo chegar-
se à cobrança judicial em execução fiscal se não houver pagamento voluntário;
3.º - Ratificar o despacho do Sr. Presidente datado de 15 de fevereiro de 2026, que
antecedeu a medida que agora se toma onde se exortavam os proprietários a no prazo de
sete dias efetuaram os trabalhos que lhe era recomendados, sendo que esse despacho
ficará apenso ao processo como doc. n.º 2;
4.º - Registar que essa recomendação não foi seguida pelos proprietários;
5.º - Ratificar o despacho do vice-presidente datado de 30 de março de 2026, que, não
existindo proatividade dos interessados, converteu em ordem de reabilitação, aquilo que
antes era uma recomendação;
6.º - Registar que também essa ordem de demolição não foi acatada pelos proprietários, o
que a titulo excecional levou à determinação da posse administrativa para que se pudesse
reabrir aquela que é a artéria principal do concelho, depois de efetuados os trabalhos de
contenção da fachada em conformidade com os relatórios técnicos que estão apensos ao
processo inicial.

D) Período de intervenção e esclarecimento ao público

Sem assuntos

Aprovação da ata:

Em conformidade com o art.º 57 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para constar lavrou-
se a presente ata que foi aprovada, em minuta, por unanimidade, depois de lida em voz alta
na presença dos membros da Câmara, que a rubricaram.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião pelas 11,10
horas .
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E eu, José Francisco Ribeiro Roque, Coordenador Técnico, redigi a presente ata, que
assino com o Senhor Presidente.

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
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1.  

ÍNDICE DE ANEXOS ATA CM/2026/8

B) Balancete de tesouraria

C) Ordem do dia

Processo 2135/2026. Protocolo de Parceria entre o Município de Cuba e as empresas
Aconchego da Aldeia, Lda., e a Ivinum, unipessoal Lda. para a realização da quarta
edição do evento “Vinho na Vila”.

- Anexo 1. Protocolo - 4 Edição VINHO NA VILA 2026
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PROTOCOLO DE PARCERIA

EVENTO "VINHO NA VILA" – 4ª EDIÇÃO EM VILA ALVA

Em Vila Alva, povoação típica localizada no coração do Alentejo, há uma grande tradição do 

fabrico do vinho através do método artesanal introduzido pelos romanos há mais de dois 

mil anos. O "saber fazer" tem passado de geração em geração, permitindo que esta técnica 

de produção tenha chegado até aos dias de hoje e se tenha consolidado como um recurso 

de enorme potencial económico para o território.

Depois de três edições bem-sucedidas do Vinho na Vila, uma organização da empresa 

Aconchego da Aldeia, Lda., proprietária da marca de vinhos de talha XXVI Talhas, e da 

empresa  Ivinum,  unipessoal  Lda.,  através  da  sua  marca  comercial  Enóphilo,  com  a 

colaboração do Município de Cuba, o evento regressará no dia 9 de maio de 2026 para a 

sua quarta edição.

Através da presença de uma seleção de produtores de vinho de pequena dimensão, mas de 

grande qualidade, que ficarão espalhados pela vila nos espaços onde funcionam pequenas 

adegas privadas de Vilalvenses, permitindo a criação de uma ponte entre o produto e a 

atividade destes e o típico vinho de alta qualidade produzido pelos pequenos produtores 

locais,  bem  como  da  criação  de  oficinas  relacionadas  com  atividades  conexas  com  a 

produção do vinho de talha, o evento propõe-se a divulgar Vila Alva como centro vinhateiro 

por excelência.

Face ao atrás exposto e considerando:

 O evento proposto está perfeitamente enquadrado na estratégia turística definida 

para o concelho de Cuba no Plano Estratégico para o turismo;

Anexo 1
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 As atribuições e competências dos municípios no âmbito do património, da cultura 

e do apoio a atividades e eventos de relevante interesse municipal, designadamente 

as vertidas na alínea u)/t) do nº1 do art.º 33º da lei nº 75/2013, 12 setembro, na 

sua redação atual;

Para a concretização da quarta edição do VINHO NA VILA propõe-se a celebração de um 

protocolo de cooperação entre:

Município de Cuba, pessoa coletiva nº 500832935, com sede em Cuba, Rua Serpa Pinto, nº 

84, neste ato representado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, João Palma, como 

primeiro outorgante;

E a organização do evento que é composta pela parceria entre:

Aconchego da Aldeia, Lda., pessoa coletiva nº 514 655 119, com sede em Rua Bento de 

Jesus Caraça nº30-B, 7940-379 Vila Alva, neste ato representada por Daniel José dos Santos 

Parreira,  e  por  Ricardo  Emanuel  Carraça  dos  Santos,  sócios-gerentes  da  empresa  e 

responsáveis pela gestão do projeto XXVI Talhas;

e

Ivinum, unipessoal Lda., pessoa coletiva nº 510 566 693, com sede em Rua Prof. Mário 

Chicó nº32, 1600-645 Lisboa, neste ato representada por Luís Miguel Martins Olímpio 

Gradíssimo, sócio-gerente da empresa e responsável pela gestão dos projetos Enóphilo;

designada de ora em diante como segundo outorgante;

As partes outorgantes anteriormente mencionadas aceitam reciprocamente o protocolo de 

parceria assinado, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1ª

As  partes  acordam  estabelecer  o  presente  protocolo,  tendo  em  vista  a  conceção, 

organização e dinamização da quarta edição do evento "Vinho na Vila", a realizar no dia 9 

de maio de 2026.

Anexo 1
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Cláusula 2ª

A Aconchego da Aldeia e a Ivinum obrigam-se pelo presente Protocolo a colaborar com a 

Câmara  Municipal  de  Cuba  nos  trabalhos  relativos  a  coordenação,  conceção  geral, 

organização e execução do evento Vinho na Vila, designadamente:

a) Elaborar conteúdos para todo o material promocional a produzir e proceder à sua 

divulgação;

b) Incluir o logotipo da autarquia em todos os materiais de divulgação da iniciativa, 

materiais ou digitais, enquanto entidade parceira;

c) Permitir aos serviços de comunicação do município a recolha de imagens, em vídeo 

ou fotografia, para divulgação própria;

d) Coordenar com o município a divulgação do evento;

e) Fornecer à CMC, com a máxima brevidade, o plano pormenorizado do evento, 

layout dos espaços e cronograma de montagem/desmontagem;

f) Até 30 dias após o evento, remeter ao município de Cuba um relatório da execução 

material e financeira do evento;

g)  Assegurar o seguro de responsabilidade civil do evento.

Cláusula 3ª

1. O Município de Cuba obriga-se na atribuição de um apoio financeiro no valor de 

5.000,00 € (cinco mil euros), liquidado em 3 parcelas, devendo as duas primeiras 

parcelas ser liquidadas até à data do evento e a última parcela após o envio do 

relatório previsto na alínea f) da cláusula anterior.

2. O Município compromete-se ainda, dentro das suas possibilidades, a:

a) Apoiar  a  montagem/desmontagem  de  todos  os  espaços,  incluindo  a 

montagem e colocação de mesas e bancos para 300 pessoas na Praça, junto 

à Igreja;

b) Proceder à  execução material  dos  elementos necessários  à  promoção e 

organização  do  evento,  como  panfletos,  cartazes,  sinalética  (incluindo 

sinalização para as 20 adegas, secretariado, parques e zonas de descanso), 

entre outros;

Anexo 1
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c) Auxiliar na divulgação da iniciativa através dos eventos em que participe e 

junto das instituições em que seja parte, assim como através dos seus meios 

de comunicação (redes sociais municipais e da Junta de Freguesia de Vila 

Alva)  e  mediante  a  emissão  de  uma  Nota  de  Imprensa,  em  estreita 

coordenação com os organizadores;

d) Prestar  o  apoio  logístico  necessário  à  realização  do  evento, 

designadamente:

 Fechamento  de  trânsito  na  Rua  da  República,  com  colocação  de  barreiras  e 

sinalização de desvio;

 Obtenção das licenças municipais necessárias, suportando as respetivas taxas;

 Contacto dos Bombeiros Voluntários de Cuba e GNR para informação da realização 

do evento (sem suporte de custos com a sua presença);

 Extensão das redes de eletricidade e água para o local do recinto de refeições, 

incluindo suporte dos respetivos custos;

 Fornecimento e montagem de iluminação decorativa tipo "Arraial";

 Condicionada  desmatação,  terraplanagem  e  compactação  do  terreno  junto  às 

Escolas e Campo de Futsal para estacionamento;

 Fornecimento e montagem de palco modular no local indicado (junto à Igreja);

 Disponibilização de sistema de som básico (microfone e colunas) e projetor de 

imagem;

 Disponibilização condicionada de 6 bancas modulares para montagem no recinto;

 Contacto com a Direção da EBI Fialho de Almeida para empréstimo dos tabuleiros;

 Autorização de utilização do Centro Cultural, Salão de Festas e Zona Exterior no fim-

de-semana do evento;

 Assumir  o  transporte  entre  Lisboa  e  Vila  Alva,  ida  e  volta,  para 

jornalistas/convidados, suportando os custos associados.

Anexo 1

C
ód

ig
o 

Va
lid

aç
ão

: 6
D

Y2
D

7R
PT

R
3F

C
3D

EH
56

XG
4Q

E6
 

Ve
rif

ic
aç

ão
: h

ttp
s:

//c
ub

a.
ba

lc
ao

el
et

ro
ni

co
.p

t/ 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 n

a 
pl

at
af

or
m

a 
es

Pu
bl

ic
o 

G
es

tio
na

 |P
ág

in
a 

26
 / 

27



Cláusula 4ª

Qualquer alteração ao presente Protocolo está sujeita ao acordo de ambas as partes.

Cláusula 5ª

O presente Protocolo entra em vigor na data da sua assinatura e durará até ao termo do 

evento seu objeto.

Cuba, ___ de ______________ de 2026

O Município de Cuba,

/ João Palma, Presidente da Câmara /

Aconchego da Aldeia, Lda.,

/ Daniel José dos Santos Parreira, sócio-gerente /

Ivinum, unipessoal Lda.,

/ Luís Miguel Martins Olímpio Gradíssimo, sócio-gerente /

Anexo 1
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